
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 374.907 - SP (2016/0271554-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GABRIEL THOME CUCIO 
AGRAVANTE : ROBSON LAURENTINO SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA INICIAL. SÚMULA 691/STF. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA ILEGALIDADE/TERATOLOGIA ALEGADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível habeas 
corpus contra decisão que indefere liminar, a não ser em hipóteses excepcionais, 
quando demonstrada flagrante ilegalidade, a teor do disposto no enunciado da 
Súmula 691 do STF: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus 
requerido a tribunal superior, indefere a liminar."
2. Na hipótese, o Tribunal de origem indeferiu a liminar, ao fundamento de que 
"Em que pesem os argumentos expendidos na impetração, as circunstâncias de 
fato e de direito não autorizam a concessão da liminar, pois não se vislumbram o 
fumus boni juris e o periculum in mora ensejadores da medida. O juízo 
cognitivo dessa fase possui âmbito restrito, razão pela qual a concessão da liminar 
deve motivar-se na flagrante ilegalidade do ato ou no abuso de poder da 
autoridade, justificando, assim, a suspensão imediata de seus efeitos. E não se 
verifica, no caso em análise, os requisitos necessários, devendo-se aguardar o 
julgamento do habeas corpus pela Turma Julgadora". 
3. As possíveis ilegalidades e teratologias apontadas pela defesa, aptas à 
mitigação da mencionada Súmula e a justificar manifestação antecipada deste 
Superior Tribunal de Justiça, não são passíveis de comprovação em exame 
perfunctório próprio do momento processual de apreciação da liminar. 
4. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL THOME CUCIO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de GABRIEL THOME 
CUCIO e ROBSON LAURENTINO SANTOS contra decisão na qual este relator indeferiu 
liminarmente o writ, nos termos do RISTJ, diante da Súmula 691/STF.

A agravante alega que "a narração dos fatos, em conjunto com a documentação 
juntada comprovam, prima facie, a ilegalidade e o constrangimento ilegal suficientes para 
superar, excepcionalmente, o óbice da Súmula nº 691 do STF" (e-STJ, fl. 28).

Aduz, outrossim, que "os pacientes foram denunciados por crime de falso 
testemunho, mas, não foram citados pessoalmente, logo, tiveram o processo suspenso, com base 
no art. 366 do CP. Todavia, na mesma decisão, a d. Juíza de piso determinou a produção 
antecipada de provas em relação aos dois pacientes, sem motivar, data venia, a decisão" (e-STJ, 
fl. 28). 

Requer, assim, a reconsideração da decisão impugnada ou a submissão do feito 
ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator):

Não obstante os argumentos expendidos, a decisão deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos.

Com efeito, esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser 
cabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a não ser em hipóteses excepcionais, 
quando demonstrada flagrante ilegalidade, a teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do 
STF: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 
decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar." 

Na hipótese, o Tribunal de origem indeferiu a liminar, ao fundamento de que "Em 
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que pesem os argumentos expendidos na impetração, as circunstâncias de fato e de direito não 
autorizam a concessão da liminar, pois não se vislumbram o fumus boni juris e o periculum in 
mora ensejadores da medida. O juízo cognitivo dessa fase possui âmbito restrito, razão pela qual 
a concessão da liminar deve motivar-se na flagrante ilegalidade do ato ou no abuso de poder da 
autoridade, justificando, assim, a suspensão imediata de seus efeitos. E não se verifica, no caso 
em análise, os requisitos necessários, devendo-se aguardar o julgamento do habeas corpus pela 
Turma Julgadora" (e-STJ, fl. 8). 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO DE DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU O 
PLEITO LIMINAR FORMULADO EM SEDE DE REVISÃO CRIMINAL. 
ENUNCIADO SUMULAR N. 691 DO STF. EXCEPCIONALIDADE NÃO 
CARACTERIZADA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INCOMPETÊNCIA 
DESTA CORTE. PRETENSÃO DE AGUARDAR O JULGAMENTO DO 
PEDIDO REVISIONAL EM LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE EFEITO SUSPENSIVO. DECISÃO MANTIDA 
PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Segundo a orientação pacificada neste Superior Tribunal, é incabível 
habeas corpus contra indeferimento de medida liminar, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada, sob pena de 
incidir-se em indevida supressão de instância (Enunciado n. 691 da Súmula 
do STF).
2. Encontrando-se a decisão da autoridade impetrada suficientemente 
motivada, não há como se afastar o óbice ao conhecimento do remédio 
constitucional, imposto pelo enunciado n. 691 da Súmula do STF.
3. Ainda que superada a incompetência desta Corte Superior para a 
apreciação da matéria, não seria possível acolher a pretensão do agravante, 
tendo em vista que a revisão criminal, por não ter efeito suspensivo, não 
revela-se hábil para autorizar a interrupção da execução da pena.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 285.647/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 25/08/2014)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS CONTRA 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM PRÉVIO WRIT. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. SÚMULA 691 DO STF. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Segundo entendimento interativo desta Corte, secundado pela Súmula 
691 do STF, não cabe habeas corpus contra indeferimento de liminar em 
prévio writ, por importar em verdadeira supressão de instância.
2. Inexistência na espécie de flagrante teratologia, apta a fazer relevar a 
impropriedade da via.
3. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao art. 210 do RISTJ que autoriza o 
relator a indeferir liminarmente pedidos manifestamente incabíveis, como 
no caso dos autos.
4.  Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC 321.554/GO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 13/05/2015)
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No caso dos autos, consoante anteriormente explicitado, as possíveis ilegalidades 
e teratologias apontadas pela defesa, aptas à mitigação da mencionada Súmula e a justificar 
manifestação antecipada deste Superior Tribunal de Justiça, não são passíveis de comprovação 
em exame perfunctório próprio do momento processual de apreciação da liminar. 

Assim, não assiste razão ao agravante, motivo pelo qual a decisão impugnada 
merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0271554-2 HC 374.907 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000525920158260587  22053509220168260000  525920158260587

EM MESA JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : THOMAZ FITERMAN TEDESCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL THOME CUCIO 
PACIENTE  : ROBSON LAURENTINO SANTOS 
CORRÉU    : AMANDA ALVARES GANZALE 
CORRÉU    : CLEIDIAM SILVA SOUZA 
CORRÉU    : RAONI PATURALSKI PRADO SIMÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Contra a Administração da Justiça - Falso testemunho ou falsa 
perícia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL THOME CUCIO 
AGRAVANTE : ROBSON LAURENTINO SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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